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APRESENTAÇÃO 

Prezado leitor (a), a obra Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Básico 
da série 2 e 3, englobam a temática das ciências ambientais no contexto teórico e prático 
de pesquisas voltadas para a discussão da preservação e recuperação dos recursos 
naturais, bem como a criação de métodos e tecnologias que contribuem para a redução 
dos impactos ambientais oriundos dos desequilíbrios das ações humanas. 

O volume 2 contém capítulos que tratam da educação ambiental por meio de projetos 
interdisciplinares em ambientes educacionais e comunitário. Além disso, as pesquisas 
apresentadas apontam tecnologias diversas que auxiliam no monitoramento de áreas 
protegidas, risco de queimadas em florestas e simuladores de erosão em solo para 
formulação de dados sedimentológicos. 

Em relação as tecnologias sustentáveis são divulgados estudos sobre os benefícios 
dos telhados verdes para captação de águas pluviais e o uso de biodigestores em 
propriedades rurais e zonas urbanas para o tratamento de matérias orgânicas utilizadas 
na geração de energia, gás e biofertilizantes. Sobre efluentes industriais e domésticos é 
indicado método de depuração aplicado em Estações de Tratamentos de Esgotos, assim 
como Wetlands construídas para eliminar a deterioração das bacias hídricas. 

Diante do crescimento populacional em zonas urbanas é mostrado a necessidade de 
redimensionamento de área urbana próxima às áreas de inundações, complementando 
com o estudo sobre a atualização de Plano de Saneamento Básico municipal para controle 
de enchentes. E por fim, acerca de inundações em locais impermeáveis é evidenciado um 
sistema de infiltração de águas de chuvas que facilita o escoamento no solo. 

No volume 3 é tratado da parceria entre gestores nacionais e internacionais de 
recursos hídricos a fim de fomentar a Rede Hidrometeorológica do país. As questões 
jurídicas ganham destaque na gestão ambiental quando se refere ao acesso à água 
potável na sociedade. E como acréscimo é exposto um modelo hidro econômico de 
alocação e otimização de água. As águas fluviais compõem uma gama de estudos contidos 
neste exemplar. Os assuntos que discutem sobre rios e praias vão desde abordagens 
metodológicas para restaurar rios, análises das características das praias de águas doces 
sobre o desenvolvimento do zooplâncton e composição granulométrica dos sedimentos 
dos corpos hídricos.

É destaque para a importância e conservação das Bacias de Detenção de águas 
de chuvas em zona urbana, como também os sistemas de controle da vazão das águas 
pluviais na prevenção de enchentes, assoreamento e erosões nas margens de rios. Os 
modelos matemáticos, hidrogramas e suas correlações são fatores que estimam volume 
das vazões nas áreas atingidas e servem como instrumentos eficazes preventivos contra 
inundações inesperadas. Similarmente, a modelagem pode ser bem inserida em um 
estudo que trata dos componentes aquáticos na qualidade das águas de rios.



A respeito da qualidade da água são mencionados ensaios físico-químicos e 
microbiológicos coletados em um rio e averiguados com base nos parâmetros das portarias 
e resoluções nacionais. No quesito potabilidade da água é exibido uma pesquisa com 
foco nas águas pluviais captadas e armazenadas em cisternas de placas.  

Por último, salienta-se os estudos que substituem aparelhos hidrosanitários por 
modelos que reduzem a quantidade de água descartada, da mesma forma tem-se a 
substituição de válvulas redutoras de pressão por turbo geradores a fim de verificar a 
viabilidade financeira e energética em uma Companhia de Abastecimento metropolitano.

Portanto, os conhecimentos abordados e discutidos sem dúvidas servirão como 
inspiração para trabalhos futuros, replicação em outras regiões como também favorecerá 
para a minimização dos impactos ambientais provocados a longo prazo, além de ser 
modelos norteadores de consciência ecológica na sociedade.

Excelente leitura!
Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O presente trabalho aborda a gestão 
de recursos hídricos em seus aspectos jurídicos 
e administrativos. Objetiva-se, mediante este 
estudo, discutir a organização da gestão de 
recursos hídricos no estado da Paraíba, a 
fim de verificar as contribuições que o órgão 
gestor vem dando para a promoção do acesso 

igualitário a água potável pela sociedade. O 
estudo denota os instrumentos jurídicos que 
norteiam a gestão das águas no estado, além 
de ressaltar os instrumentos de planejamento 
atualmente utilizados. Os resultados da 
pesquisa mostram que estes complementam-
se em suas bases de atuação além de permitir 
a descentralização da gestão, que apresenta 
cada vez mais aspectos integradores e éticos 
em sua promoção. Espera-se através deste 
estudo destrinchar com clareza as principais 
particularidades apresentadas pela gestão de 
recursos hídricos no estado da Paraíba, de 
modo a promover um debate esclarecedor e 
amplo na academia acerca do tema. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Recursos 
Hídricos. Paraíba. Aspectos jurídicos-
administrativos. 

ABSTRACT: This paper addresses the 
management of water resources in their legal 
and administrative aspects. The objective of 
this study is to discuss the organization of 
water resources management in the state of 
Paraíba, in order to verify the contributions that 
the managing body has been making to the 
promotion of equal access to drinking water by 
society. The study denotes the legal instruments 
that guide water management in the state, in 
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addition to highlighting the planning instruments currently used. The results of the research 
show that they complement each other in their bases of action in addition to allowing the 
decentralization of management, which increasingly presents integrating and ethical aspects 
in its promotion. It is expected through this study to clearly clarify the main particularities 
presented by the management of water resources in the state of Paraíba, in order to promote 
an enlightening and broad debate in the academy on the subject.
KEYWORDS: Water Resources Management. Paraíba. Legal and administrative aspects.

1 |  INTRODUÇÃO

O Brasil é um país de considerável extensão territorial que por sua vez apresenta uma 
diversidade de fauna, flora, climas e etc. Mediante tais pluralidades, cada região apresenta 
primordialidades que variam de acordo com as questões geradas pelos aspectos naturais 
de cada região. 

O Semiárido brasileiro é uma área do país de clima seco, caracterizada principalmente 
pelos elevados índices de evapotranspiração e pela baixa ocorrência de chuvas. De acordo 
com o Ministério da Integração Social (2014) a região apresenta uma faixa territorial de 
1,03 milhão de km² (12% da área do País), com uma população de em média 27 milhões 
de pessoas (12% da população brasileira) distribuídos em 1.262 municípios de nove 
estados da União. 

Mediante os aspectos naturais da região, a gestão dos recursos hídricos na área 
lida com uma série de dilemas, que vai desde a baixa disponibilidade de água, até a 
necessidade de aprimoramento constante dos sistemas de distribuição hídrica nessa 
extensão territorial, de modo a conter os danos causados pela estiagem. 

O Estado da Paraíba é composto por 223 municípios, dos quais 170 localizam-
se na região semiárida, representando 86,20% da extensão territorial do estado, que 
abrange uma área de 56.340,9 km², com uma população de 3,996 milhões de habitantes 
(IBGE, 2019). A gestão de recursos hídricos no estado orienta-se mediante a Lei N° 
9.433/97 que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, que deu base para Lei N° 
6.308/96 que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH), que tem por 
finalidade garantir a população o acesso integrado e racional da água, a fim de viabilizar 
o desenvolvimento e o bem-estar da população local. 

Diante do exposto, conclui-se que é de inquestionável relevância a discussão acerca 
dos aspectos jurídicos e organizacionais apresentados pela gestão de recursos hídricos 
no estado da Paraíba, considerando as linhas de atuação por ela utilizadas, de modo 
a preencher a seguinte lacuna: De que modo, a organização jurídico-administrativa 
da gestão de recursos hídricos na Paraíba contribui para o acesso populacional 
igualitário e efetivo a água?

O presente estudo tem como objetivo geral sintetizar os aspectos jurídicos e 
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organizacionais da Gestão Hídrica no estado da Paraíba, de modo a apontar a sua 
contribuição social para a promoção do acesso a água, bem como para regulamentação e 
controle de seu uso. E, de modo específico, busca ainda: Apresentar um breve apanhado 
histórico da Gestão de Recursos Hídricos a nível estadual e nacional; Caracterizar 
disponibilidade hídrica na região semiárida paraibana e; Pleitear os aspectos jurídicos e 
administrativos da Gestão de Recursos Hídricos na Paraíba.

A presente pesquisa justifica-se pela relevância da temática, evidenciada através 
do quadro constante de estiagem apresentado pela região, que por sua vez necessita de 
contribuições políticas, sociais e acadêmicas para a construção de uma política pública 
capaz de atuar de modo exitoso sobre o cenário aqui discutido. Mediante sua construção, 
será possível promover a ampliação do debate através das bases teóricas aqui discutidas, 
sintetizando a realidade abordada e contribuindo com o meio social através da pesquisa 
científica.

2 |  METODOLOGIA 

O presente estudo foi desenvolvido mediante uma revisão da literatura que abordou 
importantes autores da área, confrontando bases teóricas a fim de construir um debate 
amplo e suscinto, e concluir com êxito a problemática aqui construída, bem como os 
objetivos propostos.  

Trata-se de uma pesquisa aplicada que tem como objetivo “gerar conhecimentos 
para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e 
interesses locais.” (PRODANOV, 2013, p.51), onde confronta aspectos jurídicos, políticos 
e administrativos da gestão de recursos hídricos da Paraíba, com o intuito de construir um 
debate conclusivo das lacunas aqui apresentadas. 

Sua abordagem é de caráter qualitativo e “preocupa-se, portanto, com aspectos da 
realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação 
da dinâmica das relações sociais”. (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p.32). 

Ainda segundo Gerhardt e Silveira (2009, p.32) a pesquisa qualitativa apresenta as 
seguintes características: Objetivação do fenômeno; observância das diferenças entre o 
mundo social e o mundo natural e; Busca de resultados os mais fidedignos possíveis. 

Quanto aos objetivos apresentados o estudo é de caráter exploratório pois em sua 
maioria, estudos exploratórios são úteis para diagnosticar situações, explorar alternativas 
ou descobrir novas ideias (ZIKMUND, 2000). Desse modo, foi possível definir o problema 
de pesquisa com alto nível de precisão, o que orientou gradativamente o desenvolvimento 
do projeto de pesquisa proposto.  
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3 |  REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Aspectos históricos da gestão de recursos hídricos no brasil e   no estado da 

paraíba

A crise ambiental é uma discussão que teve seu marco no ano de 1972, com a 
I Conferência das Nações Unidas, realizada em Estocolmo. Desde então, inúmeras 
questões têm sido levantadas acerca do esgotamento dos recursos naturais a nível global, 
bem como com o bem-estar das gerações atuais e futuras. 

A água é um recurso natural substancial para a vida na terra, dotada de valor 
econômico e de significativa relevância para o processo produtivo. O Estado é seu 
depositário e fiador ante a sociedade. (RIO; MOURA; SALES, 2004). Diante disso, foi 
necessária a criação de instrumentos que viessem a regular essa atuação, de modo que 
os recursos hídricos disponíveis em cada nação fossem igual e exitosamente distribuídos. 

No Brasil, o modelo adotado para a gestão das águas é inspirado no modelo francês e 
apresenta um perfil administrativo descentralizado, participativo e integrado. Esse modelo 
é manifesto pela Lei N° 9.433/97, denominada de Lei das Águas, a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) que “novou no sentido de estabelecer as bases e os princípios 
para uma gestão democrática dos recursos hídricos”. (OLIVEIRA et al., 2013, p. 4). 

O marco regulatório do modelo de gestão das águas no Brasil foi o Código das Águas 
(Decreto no 24.643, de 10 de junho de 1930), cujas características legais proporcionavam 
ao administrador público a centralização do poder. (SETTI, 2001). No entanto foi através 
da Política Nacional de Recursos Hídricos que o Art. 21 da Constituição Federal foi 
regulamentado, fazendo com que a gestão passasse a utilizar efetivamente práticas mais 
descentralizadas e participativas. 

Segundo Jacobi (2010, p.72) a governança da água “implica que a legislação nacional 
passa a ser estruturada a partir de três elementos, ou seja, a gestão descentralizada por 
bacias hidrográficas, a gestão integrada e a gestão participativa”. Essas alterações na 
gestão hídrica, substitui “práticas profundamente arraigadas de planejamento tecnocrático 
e autoritário, devolvendo o poder para as instituições descentralizadas de bacia, o que 
demanda um processo de negociação entre os diversos agentes públicos, usuários e 
sociedade civil organizada”. (JACOBI, 2010, p. 73). 

Um ano anteriormente a promulgação da Política Nacional de Recursos Hídricos, a 
gestão das águas no Estado da Paraíba, instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos 
- Lei N° 6.308/96 que “visa assegurar o uso integrado e racional desses recursos, para a 
promoção do desenvolvimento e do bem estar da população do Estado da Paraíba”. (LEI 
ESTADUAL Nº.6. 308/96, ART. 3º).

A Lei 6.308/96 difere da Lei 9.433/97 visto que “enquanto no âmbito federal, a 
gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e participativa, na lei paraibana a 
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gestão deve ser participativa e integrada, sendo essa integração relativa aos aspectos de 
quantidade e qualidade dos recursos hídricos e nas diferentes fases do ciclo hidrológico”. 
(VIEIRA; RIBEIRO, 2007, p.05). 

Assim, a Gestão de Recursos Hídricos no Brasil e no estado da Paraíba possui como 
marco legal políticas que orientaram a atuação governamental, e estabeleceram as bases 
necessárias para construção de uma gestão mais participativa a nível nacional e estadual, 
de modo a garantir o acesso a água de qualidade a toda população.

3.2 Disponibilidade hídrica na região semiárida paraibana 

O estado da Paraíba está localizado ao leste da região Nordeste, tendo como limites 
o estado de Pernambuco ao Sul, o Rio Grande do Norte ao norte e o Ceará ao Oeste. 
Apresenta uma área de 56.439 km, com um relevo entre 300 e 900m de altitude. O clima 
da região é seco, com baixos índices de precipitação e longos períodos de estiagem. 

O estado dispõe de 11 bacias hidrográficas (figura 1) que são a bacia do rio Paraíba; 
bacia do rio Abiaí; bacia do rio Gramame; bacia do rio Miriri; bacia do rio Mamanguape; 
bacia do rio Camaratuba; bacia do rio Guaju; bacia do rio Piranhas; bacia do rio Curimataú; 
bacia do rio Jacu e bacia do rio Trairi. (AESA, 2010).

Mapa 1: Disponibilidade Hídrica na Região Semiárida Paraibana.
Fonte: Brasil (2010) 

As bacias apresentam potencial superficial de 4.482,84 hm3/ano e potencial 
subterrâneo de 652,240hm3/ano. As condições morfológicas não favorecem estruturação 
reservatórios de alta capacidade visto que o nível de aproveitamento do potencial hídrico 
existente na região semiárida é escasso. (Brasil, 2010). (MELHORAR ESSE PARÁGRAFO)
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3.3 Aspectos jurídicos e administrativos da gestão das águas no estado da paraíba  

A Gestão de Recursos Hídricos no Estado da Paraíba é orientada pela Lei Nº 6.308, 
de 02/07/1996, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos, que possui como 
princípios básicos a promoção do acesso igualitário a água de qualidade, estabelecendo 
que esta é um bem público, de valor econômico que deve apresentar uma utilização 
tarifada, sendo a bacia hidrográfica uma unidade básica físico-territorial de planejamento 
e gerenciamento desta. 

No que se refere ao gerenciamento dos recursos hídricos, a lei ressalta que este 
processo deve dar-se de forma participativa e integrada, e o seu aproveitamento de modo 
racional, a fim de garantir sua preservação.  

O arranjo institucional da Política Estadual de Recursos Hídricos foi idealizado pelo 
Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos- SIGERH, 
e tem como objetivo executar a Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como 
administrar a aplicação do Plano Estadual de Recursos Hídricos.  

Os principais instrumentos de gestão (imagem 2) apresentados pela PERH são: 
 

Imagem 2: Instrumentos de Gestão da Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Fonte: Elaboração autoral (2020). 

 
Esses instrumentos são ferramentas de gestão utilizados pelo órgão gestor dos 

recursos hídricos paraibanos, que é a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado 
da Paraíba – AESA, que foi instituída pela Lei n° 7.779, de 07/07/2005, sob a forma 
jurídica de uma autarquia, sendo esta, parte do Sistema Integrado de Planejamento e 
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Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGERH.
Assim, a gestão e recursos hídricos no estado da Paraíba apresenta aspectos 

organizacionais que viabilizam a garantia da descentralização desta, bem como da 
atuação participativa da população junto ao órgão gestor. Essa participação é garantida 
através de programas de governo que buscam levar água de qualidade às comunidades 
e, promover, assim, o desenvolvimento social e econômico da região.

 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O Estado da Paraíba é localizado na região semiárida do Brasil, o que o coloca 
em convivência com um clima seco, bem como com baixos índices de precipitação. 
Esse cenário cria uma série de desafios para a Gestão de Recursos Hídricos da região, 
que apresenta uma estrutura político-administrativa voltada para a garantia do acesso 
igualitário a água potável pelos cidadãos.

A Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH) é executada através do Sistema 
Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, que por sua vez 
é responsável pela formulação e aplicação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
juntamente com os órgãos e entidades estaduais e municipais, e com toda a sociedade 
civil. 

A gestão de recursos hídricos na Paraíba conta com instrumentos de gestão que 
atuam diretamente na organização legal de distribuição, no planejamento, onde incide no 
pleiteamento de ações, no processo de acesso à informação e, nos aspectos operacionais 
referentes a outorga de água, licença para obras hídricos e etc. 

Esses instrumentos são geridos pelo órgão gestor responsável pela regulação do 
uso de Recursos Hídricos paraibanos, que é a Agência Executiva de Gestão das Águas do 
Estado da Paraíba – AESA, idealizada pela Lei n° 7.779/2005, e vinculada à Secretaria de 
Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia - SERHMACT. 

Assim, a AESA busca promover uma gestão hídrica participativa e integrada, atuando 
sobre todos os aspectos referentes a regulamentação e distribuição de águas, sejam 
elas subterrâneas ou superficiais, considerando todos os aspectos jurídicos e ambientais 
existentes nesse processo. 

5 |  CONCLUSÃO 

O acesso a água é um direito constitucional garantido a população brasileira e desse 
modo os entes federativos atuam mediante uma política descentralizadora de gestão das 
águas, cujo objetivo principal é garantir o acesso a água potável para toda a sociedade. 

O Estado da Paraíba caracteriza-se principalmente pelos baixos índices de 
precipitação, o que ocasiona a escassez dos recursos hídricos no estado. Assim, a AESA, 
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órgão gestor dos recursos hídricos no Estado, organiza-se de modo a otimizar a gestão 
no estado, considerando as limitações e potencialidades naturais de cada região, a fim de 
atuar de acordo com a necessidade de cada área. 

Os instrumentos de gestão utilizados pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos 
atuam em diferentes âmbitos administrativos, sendo todos eles voltados para um objetivo 
central: otimizar, descentralizar e integrar a gestão e o acesso a água pelo cidadão 
paraibano. 

Todo esse processo é orientado pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos do estado, 
que normatiza a atuação do órgão gestor dando base para a elaboração de recursos 
hídricos visando o cumprimento das normas jurídico-institucionais regentes no país e no 
estado. 
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